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RESUMO 
Pensando em uma sociedade mais igualitária e menos excludente, o presente trabalho abrange uma 
investigação com respeito ao exercício profissional de Assistentes Sociais. Trata-se do enfrentamento 
aos diversos preconceitos sociais e violação de direitos que cercam as pessoas lésbicas, gays, bisse-
xuais, trans, queers, intersexuais e assexuais (LGBTQIA). A temática desta pesquisa foi levantada por 
efeito da intensa inquietação pertinente a relação entre a sociedade e a população LGBTQIA, uma vez 
que, estamos seguindo em um crescente massacre social que extermina, fere e segrega os sujeitos 
devido a sua orientação sexual e através do modo que estes constroem suas identidades de gênero 
diferentes do que culturalmente o sexo tem imposto em nosso meio.  
 
PALAVRAS-CHAVE: diversidade sexual; orientação sexual; gênero; preconceito. 

 
 
1 INTRODUÇÃO 
 

O interesse pelo tema atende a uma 
inquietação com respeito às diversas in-
justiças efetuadas contra a população 
LGBTQIA, haja vista que estes estão ex-
postos cotidianamente a um massacre 
social, que extermina, fere e segrega os 
sujeitos em razão de sua orientação se-
xual, ou de sua identidade e expressão 
de gênero. 

Foucault (2010) diz que a sexuali-
dade é composta por discursos de moral 
cristã e a moral pagã, sendo que a última 
adveio através da ascensão do cristia-
nismo e da igreja católica, mudando de 
fato a postura social com respeito à rela-
ção entre pessoas do mesmo sexo. Ou 
seja, os preconceitos são construídos di-
ariamente em nossa sociedade. 

 
Infelizmente, em nossa sociedade, 
espera-se que meninos gostem de 
azul, brinquem com carrinhos, e que 

meninas gostem de rosa e brinquem 
com bonecas. Espera-se que mulhe-
res sejam sensíveis e usem cabelos 
compridos, e que homens sejam for-
tes e não chorem. Estes comporta-
mentos são construídos cultural-
mente, variam de acordo com a soci-
edade e não são “naturais”, ou seja, 
não nascem com a pessoa. O fato de 
uma pessoa nascer com um pênis 
não significa que ela irá automatica-
mente gostar de futebol e “falar 
grosso”. Da mesma forma, nascer 
com uma vagina não faz com que a 
pessoa seja emotiva e vaidosa. As-
sim, o que é ser homem e o que é ser 
mulher são construções sociais e 
não comportamentos “naturais” de-
correntes das diferenças entre sexos 
biológicos. Todos nós, independente 
do sexo biológico, combinamos ca-
racterísticas e comportamentos con-
siderados masculinos e femininos, 
cada um/a de uma maneira diferente 
(Diversidade sexual e a cidadania 
LGBT, 2013, p. 12). 

 

Desta forma, diante da evidente 
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necessidade de quebra de paradigmas, 
inicialmente abordaremos brevemente 
dados históricos a fim de demonstrar ao/a 
leitor/a primeiramente contexto histórico 
quanto a população LGBTQIA. 

Posteriormente, discorreremos so-
bre a política de assistência social no Bra-
sil, como esta se transformou nos últimos 
anos, e qual a sua finalidade em defesa 
das minorias. 

Por fim, observaremos em caráter 
crítico a atuação deste/a profissional que, 
de fato muitas vezes, em consequência 
do despreparo, acaba por tomar posturas 
incoerentes, as quais diferem do primado 
de diferentes políticas sociais e do propó-
sito da função social da profissão em 
nossa sociedade e, em razão disso es-
gueiram-se da garantia de direitos e da 
defesa intransigente dos direitos huma-
nos. 
 

2 OBJETIVOS 
 

O objetivo deste trabalho é conhe-
cer os enfrentamentos executados pela 
rede de atendimento de assistência social 
do município de Água Clara/MS as diver-
sas expressões de preconceitos e ata-
ques homofóbicos que violam diaria-
mente os direitos da população LGBT-
QIA, expondo-os (as) a situação de risco 
pessoal e social. 

 

3 MATERIAL E MÉTODOS 
 

O presente artigo foi realizado por 
meio de pesquisa bibliografias de livros e 
artigos, com o objetivo de buscar conteú-
dos teóricos que apresentem com res-
peito as lutas e enfrentamento a quanto 
que população LGBTQIA está submetida. 

Tratou-se também de uma pesquisa 
exploratório-descritiva, a qual visou-se 
um levantamento de informações acerca 
do trabalho executado pela rede socioas-
sistencial, voltados para a população 
LGBTQIA, buscando atender suas reali-
dades e necessidades. 

O questionário utilizado foi 

composto de 12 questões organizadas 
em 03 módulos, sendo esses: pessoais, 
experiência profissional e práticas. 

Esta pesquisa teve abordagem qua-
litativa, uma vez que, seus objetos de es-
tudo se consistem nas realidades e de-
mandas da população LGBTQIA em 
Água Clara/MS. 

Por fim, a coleta de dados do estudo 
em tese foi destinada a investigar da rede 
de atendimento municipal frete às proble-
máticas que envolvem a população LGB-
TQIA, destacando a forma como se ex-
pressam e enfrentam tais situações, 
tendo em vista que os beneficiários por 
vezes têm seus direitos violados, ou não 
foram atendidos de forma igualitária pelos 
profissionais. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

A abordagem feita à assistente so-
cial voluntária, da rede de atendimento 
socioassistencial de Água Clara/MS que 
é uma grande ferramenta no combate a 
violação de direitos das pessoas LGBT-
QIA+, ocorreu via telefone e e-mail. No 
momento em que contatamos a profissio-
nal esta se prontificou a participar da pes-
quisa, de modo bastante solícito. 

Insta salientar que nossa pesquisa 
se norteia à relevância da atuação do/da 
profissional do serviço social no enfrenta-
mento da violação de direitos LGBTQIA+. 
Desta forma, seguiremos por ora, para as 
análises quanto a identificação da profis-
sional. 

Pontuamos que a profissional é cis-
gênera, heterossexual, formada em Ser-
viço Social há aproximadamente 04 anos, 
atuante na rede de atendimento socioas-
sistencial há 08 anos. Enfatizamos que a 
quantidade de tempo em que a referida 
profissional executa atividade laboral pro-
move o nosso entendimento sobre a sua 
experiência, construída na relação téc-
nica com as redes de serviços, unidades 
corresponsáveis, famílias e pessoas, o 
que pode oferecer dados maravilhosos 
de análise. 
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Em seu campo laboral, cotidiana-
mente, é efetuado por esta, encaminha-
mentos, orientações, reuniões, acolhida, 
entrevistas, entre outras ações que visam 
a garantia de direitos das pessoas. É im-
prescindível realçar que a referida profis-
sional executa a articulação entre outras 
redes e políticas públicas e sócias para 
que os direitos dos indivíduos sejam al-
cançados. 

Durante o diálogo, a profissional en-
fatizou a importância tanto dos profissio-
nais quanto dos executores das políticas 
no enfrentamento da questão das diferen-
tes fobias vividas por pessoas LGBT-
QIA+. Destacou ainda a falta de preparo 
e conhecimento dos profissionais quanto 
a esse assunto, diante disso, e da LGBT-
fobia, é válido entendermos as origens do 
termo. 

O termo foi criado no decorrer da III 
Conferência Nacional de Políticas Públi-
cas LGBT, ocorrida nos dias 24-27 de 
abril de 2016, em Brasília, para incorporar 
tanto a homofobia/lesbofobia, quanto a 
transfobia, em uma única termologia. Es-
tavam presentes diferentes movimentos 
sociais, Gestoras/es LGBT de todo o 
país. Definiram que LGBTfobia refere-se 
“ao preconceito e à discriminação através 
de orientação sexual e/ou identidade de 
gênero de lésbicas, gays, bissexuais, tra-
vestis, mulheres transexuais e homens 
trans (CARTILHA DA DIVERSIDADE, 
2017, p. 25). 

Diálogos provenientes da categoria 
mobilizam discussões relevantes sobre o 
assunto, o que fortalece o “empenho na 
eliminação de todas as formas de precon-
ceito, incentivando o respeito à diversi-
dade, à participação de grupos social-
mente discriminados e à discussão das 
diferenças” (CFESS, 1993, p. 23). Ins-
creve nossa profissão no âmbito da redu-
ção de danos para pessoas que convi-
vem com diferentes violações sociais e 
de direitos. 

De acordo a assistente social da re-
ferida rede de atendimento, os riscos e 
vulnerabilidades sociais emergem o 

cotidiano das pessoas LGBTQIA+, e la-
mentavelmente o preconceito segue à 
frente de todos os direitos que estas pes-
soas necessitam, marcando a vida des-
ses sujeitos com violência e morte. Como 
bem assinala Silva (2016, p. 19), as situ-
ações de riscos e vulnerabilidades vividas 
por pessoas LGBTQIA se iniciam nas 
suas famílias: 

 
Para produzir uma reflexão profí-
cua sobre este assunto, há que 
se ponderar sobre o papel norma-
tivo da instituição família no que 
se refere à sexualidade. A posi-
ção das famílias sobre o assunto 
torna o debate polêmico e, em 
muitos casos, impossíveis de en-
contrar um consenso. Entretanto, 
se entendermos a família como 
um espaço de formação cidadã e 
o contato com os primeiros espa-
ços de socialização, ela também 
é permeada de representações 
normativas. 

 

Borillo (2010) enuncia que a expres-
são homofobia, que surgiu em 1998, é 
conceituada por meio de diversos senti-
mentos negativos, compostos por ódio, 
desprezo, aversão e medo com respeitos 
a homossexualidade, que hostiliza diaria-
mente a população LGBTQIA, contudo, 
não pode ser reduzida unicamente neste 
contexto, uma vez que, parte de um fenô-
meno complexo e variado, o qual pode 
ser observado desde piadas que buscam 
ridicularizar uma pessoa pela sua sexua-
lidade e, assume até mesmo formas bru-
tais que exterminam e segregam a vida 
de sujeitos homossexuais. 

Frente a esse contexto, pontuamos 
que os/as assistentes sociais estão pre-
sentes nas diversas relações sociais que 
colaboram para a exploração, opressão 
das pessoas LGBTQIA+, e desta forma 
não podem permanecer em estado de 
inércia, assistindo às injustiças sociais de 
forma neutra e indiferente. 

Ao final do diálogo com a Profissio-
nal, esta expôs que em seus anos de 
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trabalho, percebe a falha dos executores 
dos serviços públicos, uma vez que, suas 
atitudes ou atos são marcados pela falta 
de cortesia e atenção, discriminação e 
preconceito destinados às pessoas LGB-
TQIA+ usuárias dos serviços públicos, de 
forma que as maiores vítimas são as tra-
vestis e mulheres transexuais. 

Concluiu sua fala destacando que 
em nosso campo profissional, devemos 
lutar pela inclusão da perspectiva da não 
discriminação a pessoa LGBTQIA+, par-
ticipar de capacitações e palestras perti-
nentes a este assunto, para adquirir co-
nhecimento para subsidiar as elabora-
ções, implementações e avaliações de 
Políticas Públicas voltadas para esses 
sujeitos. Reafirmar diariamente a defesa, 
promoção e garantia dos direitos huma-
nos, combatendo formas de violência e 
discriminação. 
 

5 CONCLUSÕES 
 

No decorrer deste artigo observa-
mos que a população LGBTQIA+ é con-
dicionada a padrões heteronormativos 
presentes em nosso contexto social, e, 
como efeito disso essas pessoas são su-
jeitas a uma vida repleta de exclusão, vi-
vendo em situação de risco pessoal e so-
cial a todo momento. 

Lamentavelmente, o em nosso con-
texto sociedade, há a organização para 
beneficiar unicamente sujeitos dentro dos 
padrões e grupos privilegiados, e que 
gera mais exclusão, e expõe as pessoas 
LGBTQIA+ a vulnerabilidades e priva-
ções. 

Em relação ao enfrentamento efetu-
ado pelo/a assistente social, a violação 
de direitos a população LGBTQIA+, infe-
lizmente, vislumbramos pouco reconheci-
mento pela categoria, que tristemente 
ainda não reconhece em sua totalidade 
os desafios que essas pessoas estão ex-
postas diariamente. 

Observamos que as pessoas LGB-
TQIA+ vivem em situações alarmantes e 
precisam de intervenções emergenciais, 

diante disso, Os/as assistentes sociais 
devem manter tanto sua formação conti-
nuada, abrangendo campos de conheci-
mento e meios de trabalho, quanto ansiar 
pela busca de direitos igualitários, os 
quais atendam com eficácia a demanda 
das expressões da questão social relaci-
onadas as pessoas LGBTQIA+. 
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